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exercer, a partir de 12/03/2020, a função gratificada de Chefe 
Técnico da Fiscalização, anteriormente exercida por Marcos 
Aurélio Silvieri de Souza na GDF-6 (ATO 555/2020);

DANIELE OBEID ROCHA, RG 34.197.009-8, ocupante do 
cargo de Agente da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, para 
exercer em substituição a função gratificada de Chefe Técnico 
da Fiscalização, durante o impedimento de Cesar Augusto Pres-
cendo, por férias (ATO 556/2020);

RAFAEL RODRIGUES DA COSTA, RG 11.482.012-9, exer-
cendo a função gratificada de Chefe Técnico da Fiscalização, do 
QSTC, para exercer em substituição o cargo de Diretor Técnico 
de Divisão, do SQC-I, durante o impedimento de Cibele de Lima 
Zanin Martinusso, por abono (ATO 558/2020);

JEFFERSON DOS SANTOS, RG 45.646.586-8, ocupante do 
cargo de Auxiliar Técnico da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, 
para exercer em substituição o cargo de Assessor Técnico de 
Gabinete I, do SQC-I, durante o impedimento de Fabio Massahi-
ko Mizuki, por férias (ATO 560/2020);

LUCIANA BELTRÃO ESPINOLA PALMA, RG 3.690.455, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, 
para exercer, a partir de 21/03/2020, a função gratificada de 
Chefe Técnico da Fiscalização, anteriormente exercida por 
Celma Watanabe no SDG-3 (ATO 562/2020);

MARGARETH CRISTINA BECCARIS, RG 16.944.502-1, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, 
para exercer em substituição a função gratificada de Chefe 
Técnico da Fiscalização, durante o impedimento de Maria Apa-
recida de Abreu Viana Pantarotto, por férias (ATO 582/2020).

 ATOS DO DEPARTAMENTO GERAL DA 
ADMINISTRAÇÃO

 ATOS DO DIRETOR TÉCNICO DO DEPARTAMENTO GERAL 
DE ADMINISTRAÇÃO

DESIGNANDO:
SAVERIO ANNUNZIATO SURIANO, RG 7.212.704-1, exer-

cendo a função gratificada de Chefe Técnico da Fiscalização, 
do QSTC, para exercer em substituição o cargo de Diretor de 
Serviço, do SQC-I, durante o impedimento de Roselena Girão, 
por abono (ATO 579/2020);

RUBENS BAPTISTA FERREIRA FILHO, RG 10.997.123, ocu-
pante do cargo de Assessor de Transporte e Segurança, do SQC-
I, do QSTC, para exercer em substituição o cargo de Assessor 
Técnico de Gabinete II, do SQC-I, durante o impedimento de 
Fernando Cesar Rosa de Araujo, por férias (ATO 580/2020).

RECONSTITUINDO:
Comissão de Fiscalização, objeto do processo SEI 

10598/2019-63, designando como membros: DANILO MOTTA, 
RG 9.081.115-X; MAURICIO RAMOS ARAUJO MARTINS, RG 
1103741243, ambos ocupantes do cargo de Agente da Fis-
calização – Administração; ANGELA DIAS, RG 15.585.429-X, 
ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fiscalização, todos do 
SQC-III e NICOMEDES FERREIRA DA COSTA, RG 12.155.409-0, 
ocupante do cargo de Assessor Técnico de Gabinete I, do SQC-
I, todos do QSTC, cabendo ao primeiro a gestão do contrato, 
ficando cessados os efeitos do Ato 144/2019 (ATO 569/2020);

Comissão de Fiscalização, objeto do processo SEI 
0002048/2018-90, designando como membros: DANILO 
MOTTA, RG 9.081.115-X, ocupante do cargo de Agente da Fis-
calização – Administração; MARCIO YUDI SATO, RG 44.323.614-
8; RODRIGO SILVA MENDONCA, RG 08.026.893-53, ambos 
ocupantes do cargo de Agente da Fiscalização – TI e FABIANA 
SANTOS VIEIRA RODRIGUES, RG 34.390.470-6, ocupante do 
cargo de Auxiliar Técnico da Fiscalização, todos do SQC-III, do 
QSTC, cabendo ao primeiro a gestão do contrato, ficando cessa-
dos os efeitos do Ato 1678/2019 (ATO 570/2020);

Comissão de Fiscalização, objeto do processo SEI 
0002723/2019-61, designando como membros: DANILO 
MOTTA, RG 9.081.115-X; MAURICIO RAMOS ARAUJO MAR-
TINS, RG 1103741243, ambos ocupantes do cargo de Agente 
da Fiscalização – Administração; EDER NAVES REZENDE, RG 
M-6.245.932, e THOMAZ COLPANI, RG 001382320, ambos 
ocupantes do cargo de Agente da Fiscalização – TI, todos do 
SQC-III, do QSTC, cabendo ao primeiro a gestão do contrato, 
ficando cessados os efeitos do Ato 2158/2019 (ATO 571/2020);

Comissão de Fiscalização, objeto do processo SEI 
0001681/2019-41, designando como membros: DANILO 
MOTTA, RG 9.081.115-X; MAURICIO RAMOS ARAUJO MAR-
TINS, RG 1103741243, ambos ocupantes do cargo de Agente 
da Fiscalização – Administração e MARCIO YUDI SATO, RG 
44.323.614-8, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização – 
TI, todos do SQC-III, do QSTC, cabendo ao primeiro a gestão do 
contrato, ficando cessados os efeitos do Ato 2453/2019 (ATO 
575/2020);

Comissão de Fiscalização, objeto do processo SEI 
10969/2019-15, designando como membros: DANILO MOTTA, 
RG 9.081.115-X, ocupante do cargo de Agente da Fiscalização 
– Administração; FABIANA SANTOS VIEIRA RODRIGUES, RG 
34.390.470-6, ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fiscali-
zação; ERICO ALMEIDA VIEIRA DA SILVA, RG 30.585.683-2, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização – TI, todos do SQC-III 
e CLAUDIO HARUYOSHI HIROSE, RG 6.340.288-5, exercendo a 
função gratificada de Chefe Técnico da Fiscalização, todos do 
QSTC, cabendo ao primeiro a gestão do contrato e ao último 
a função de líder técnico, ficando cessados os efeitos do Ato 
337/2018 (ATO 576/2020).

Nos termos do parágrafo único, do artigo 223, do Regimen-
to Interno desta Corte, a presente decisão de mérito será subme-
tida, na primeira oportunidade, à ratificação do Tribunal Pleno.

Por fim, arquivem-se o procedimento eletrônico, após o 
trânsito em julgado desta decisão.

Publique-se.

 UNIDADES REGIONAIS

 UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - UR-6

 UNIDADE REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - U.R.-6
Ofício expedido cientificando irregularidades apuradas
Ofício CP nº 5/2020 - Data: 24/03/2020
TC-009830.989.20
Órgão: 9º Grupamento de Bombeiros de Ribeirão Preto
Responsável: Major PM João Henrique Coste

 UNIDADE REGIONAL DE MOGI GUAÇU - UR-19

 UNIDADE REGIONAL DE MOGI GUAÇU - UR-19
Ofícios expedidos para cientificação:
Ofício nº 63/2020 Data: 25/03/2020
TC-26/019/20 - Prestação de Contas- Convênio nº 

718/2014 - Exercício 2018.
Órgão Público: Prefeitura Municipal de Amparo.
Prefeito Municipal (atual e à época): Luiz Oscar Vitale 

Jacob.
Entidade Conveniada: Beneficiência Portuguesa de Amparo.
Ofício nº 64/2020 Data: 25/03/2020
TC-26/019/20 - Prestação de Contas- Convênio nº 

718/2014 - Exercício 2018.
Órgão Público: Prefeitura Municipal de Amparo.
Prefeito Municipal à época (substituto): Luiz Carlos de 

Oliveira.
Entidade Conveniada: Beneficiência Portuguesa de Amparo.
Ofício nº 65/2020 Data: 25/03/2020
TC-26/019/20 - Prestação de Contas- Convênio nº 

718/2014 - Exercício 2018.
Órgão Público: Prefeitura Municipal de Amparo.
Secretário Municipal de Saúde (à época): Vicente Mário 

Martini Auler.
Entidade Conveniada: Beneficiência Portuguesa de Amparo.
Ofício nº 66/2020 Data: 25/03/2020
TC-26/019/20 - Prestação de Contas- Convênio nº 

718/2014- Exercício 2018.
Órgão Público: Prefeitura Municipal de Amparo.
Secretário Municipal de Saúde (atual e à época): Vinícius 

Grana Tonon.
Entidade Conveniada: Beneficiência Portuguesa de Amparo.

 ATOS ADMINISTRATIVOS

 ATOS DO PRESIDENTE

 ATOS DO PRESIDENTE
DESIGNANDO:
SIMONE LUIZ HATAKEYAMA, RG 43.807.699-0, ocupante 

do cargo de Auxiliar Técnico da Fiscalização, do SQC-III, do 
QSTC, para exercer em substituição o cargo de Assessor Técnico 
de Gabinete II, do SQC-I, durante o impedimento de Daiane 
Roos, por licença-gestante (ATO 559/2020);

GLAUCIA ZACHEU, RG 29.581.551-6, OAB/SP nº 227309, 
ocupante do cargo de Auxiliar Técnico da Fiscalização, do SQC-
-III, do QSTC, para exercer em substituição o cargo de Assessor 
Técnico-Procurador, do SQC-I, durante o impedimento de Ale-
xandre Kikko, por licença-prêmio (ATO 573/2020).

DESPACHO DO PRESIDENTE
AVERBANDO, nos termos do artigo 211 da L.C. nº 734/1993 

e o artigo 6º da L.C. nº. 1.110/2010, 90 dias de licença-prêmio 
a que faz jus o Procurador do Ministério Público de Contas 
RAFAEL ANTONIO BALDO, RG 57.227.435-X, conforme SEI 
9004564-14.

 ATOS DO SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL

 ATOS DO SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL
DESIGNANDO:
JULIO CESAR COUTINHO NAHUZ, RG 32.853.407-9, ocu-

pante do cargo de Agente da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, 
para exercer em substituição a função gratificada de Chefe 
Técnico da Fiscalização, durante o impedimento de Marcos José 
de Castro, por férias (ATO 552/2020);

JAQUELINE RODRIGUES MARINELI, RG 28.215.209-X, ocu-
pante do cargo de Agente da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, 
para exercer em substituição a função gratificada de Chefe Téc-
nico da Fiscalização, durante o impedimento de Pedro de Castro 
Rubio Poli, por férias (ATO 553/2020);

CARMEN LEITE VANIN, RG 35.439.009-0, exercendo a fun-
ção gratificada de Chefe Técnico da Fiscalização, do QSTC, para 
exercer em substituição o cargo de Diretor Técnico de Divisão, 
do SQC-I, durante o impedimento de Abilio Licinio dos Santos 
Silva, por abono (ATO 554/2020);

EDUARDO AKIO YAMADA, RG 16.322.871-1, ocupante 
do cargo de Agente da Fiscalização, do SQC-III, do QSTC, para 

1. RELATÓRIO
1.1.Trata-se de representação formulada por DANIEL ZYN-

GFOGEL, contra o edital da Concorrência Pública nº 001/2020, 
promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA, obje-
tivando a contratação de empresa especializada para gestão 
técnica, administrativa e operacional da alimentação escolar.

1.2.O Representante, em apertada síntese, insurge-se contra 
a exigência de garantia da proposta para participação no certame.

Posteriormente, ingressou com petição comunicando que 
a Prefeitura publicou no dia 14 de fevereiro “Comunicado de 
Errata”, alterando o requisito de qualificação técnica previsto 
no item 8.3.1 – (“8.3.1. Atestados de capacidade técnica que 
atestem, no mínimo, 60 % do número de refeições contratado 
na presente licitação, sendo as preparações compatíveis com o 
objeto desta licitação”).

Em substituição, o edital passou a exigir “Atestados de 
capacidade técnica que atestem, no mínimo, 50 % do quantita-
tivo de horas anuais elencado no item 09 do Anexo II – Termo 
de Referência conforme disposto abaixo”, sendo mantida a 
data de abertura do certame para o 20/02/2020, sob o argu-
mento de que a alteração se deu por erro material e não traz 
qualquer prejuízo à formulação de propostas.

Nesse aspecto, argumentou o Representante que a altera-
ção promovida não se trata de erro material, mas de mudanças 
nas condições de qualificação técnica, e que as novas condições 
contrariam o artigo 30, da Lei nº 8.666/93, sem apontar, no 
entanto, o fundamento específico da aventada infração.

1.3.Nestes termos, requereu o Representante fosse conce-
dida a liminar de suspensão do procedimento licitatório, e, ao 
final, o acolhimento das impugnações, com a determinação de 
retificação do ato convocatório.

1.4.Diante da existência de questões suficientes para a 
intervenção desta E. Corte e, na medida em que a data desig-
nada para o recebimento das propostas (20/02/2020) não 
propiciaria a submissão da matéria ao E. Tribunal Pleno, nos 
termos do que dispõe o parágrafo único, do artigo 221, do 
Regimento Interno desta Corte, por decisão publicada no DOE 
de 20/02/2020, foi determinada a autuação e registro da maté-
ria como Exame Prévio de Edital, bem como a suspensão do 
andamento do certame, fixando-se o prazo de 05 (cinco) dias à 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA para a apresentação de 
suas alegações em face das insurgências trazidas nas represen-
tações, juntamente com todos os demais elementos relativos ao 
procedimento licitatório.

1.5.A Representada compareceu aos autos para prestar 
justificativas e esclarecimentos às objeções lançadas.

1.6.Assessoria Técnica e Chefia de ATJ manifestaram-se 
pela improcedência da representação e procedência da questão 
que fundamentou a paralisação do certame.

1.7.O Ministério Público de Contas manifestou-se pela 
procedência parcial da representação.

É o relatório.
2. DECIDO
2.1.Utilizando-se da prerrogativa conferida pelo parágrafo 

único do artigo 223, do Regimento Interno desta Corte e nos 
termos do Comunicado GP nº 09/2020, publicado no DOE de 
19/03/2020, passo a decidir o mérito da representação, que será 
oportunamente submetido à ratificação do Egrégio Plenário 
deste Tribunal.

Art. 223. Na apreciação da matéria será adotado o seguin-
te procedimento de rito sumaríssimo:

(...)
Parágrafo único. Na hipótese de não se realizar Sessão e 

sendo a matéria urgente, o Relator poderá proferir decisão de 
mérito, submetendo-a, na primeira oportunidade, à ratificação 
do Tribunal Pleno.

2.2.Quanto ao mérito, filio-me à manifestação do Minis-
tério Público de Contas, pela procedência parcial da repre-
sentação.

2.3.Inicio afastando a crítica relativa à exigência de garan-
tia da proposta para participação no certame, pois o edital não 
registra desconformidades com as regras do inciso III, do artigo 
31, da Lei nº 8.666/93 e jurisprudência deste E. Tribunal, espe-
cialmente a consolidada na Súmula nº 38.

2.4.Ainda, não há determinação de retificação a ser feita 
sobre as alterações promovidas nos requisitos de qualificação 
técnica, que amparadas na discricionariedade do Administrador, 
não demonstram indícios de desvio de finalidade no uso dessa 
prerrogativa.

Não obstante, as modificações processadas não atenderam 
na integralidade os comandos legais, pois a Prefeitura deixou 
de observar os mandamentos do parágrafo 4º, do artigo 21, da 
Lei nº 8.666/93, ao deixar de reabrir o prazo inicialmente esta-
belecido de divulgação do edital.

2.5.Acrescento, por fim, o alerta do Ministério Público de 
Contas no sentido da necessidade de inclusão do orçamento 
estimativo no instrumento convocatório, devendo constar o 
detalhamento de todos os custos diretos e indiretos com a 
contratação, em atendimento ao disposto no artigo 7º, §2º, II, 
Lei nº 8.666/93.

2.6.Ante todo o exposto e por tudo o mais consignado nos 
autos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a representação 
e determino à PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA que, 
em eventual relançamento do certame, promova a publicação 
do texto do ato convocatório e reabertura do prazo legal, nos 
termos do 21, §4º, da Lei nº 8.666/93, para oferecimento das 
propostas.

materiais de primeira linha, para as obras de "Infra Estrutura 
Urbana de Recapeamento Asfáltico", em Ruas e Avenidas do 
Município Descalvado. VALOR: R$ 1.356.850,08. RESPONSÁVEL: 
Antonio Carlos Reschini, Prefeito Municipal.

Extrato de Sentença:
Pelos fundamentos expostos na sentença referida, julgo 

regulares o Tomada de Preços, sob o nº 09/2018, o contrato 
dela decorrente, os termos aditivos, bem como a execução con-
tratual entre a Prefeitura Municipal de Descalvado e a empresa 
e a empresa Lopes e Pécora Construções e Terraplanagem e 
Pavimentação Ltda.

Publique-se.

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO RENATO MARTINS 
COSTA

 PROCESSO: 00010645.989.18-7 REPRESENTANTE: CONS-
TRUTORA JULIO & JULIO LTDA. ADVOGADO: FABRICIO DOMIN-
GOS BRAGA JULIO (OAB/SP 222.148). REPRESENTADO(A): 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALUMINIO. ADVOGADO: GLAUCIA 
GOMES DE ALMEIDA (OAB/SP 291.897). ASSUNTO: Comunica 
supostas irregularidades no âmbito do Pregão Presencial nº 
02/2018, Processo Administrativo nº 03/2018, tendo por objeto 
o registro de preços para serviços de recapeamento asfáltico, 
incluindo os serviços de usinagem e o fornecimento de equi-
pamentos e mão de obra para aplicação, pelo período de 12 
(doze) meses, de acordo com a necessidade do Município. 
EXERCÍCIO: 2018 INSTRUÇÃO POR: UR-09 RELATÓRIO Trata-se 
de representação subscrita pela Construtora Julio & Julio Ltda., 
por meio da qual impugna o processo de Pregão Presencial nº 
2/2018, da Prefeitura de Alumínio, certame destinado à for-
mação de Registro de Preços para a realização de serviços de 
recapeamento asfáltico, incluindo os serviços de usinagem e o 
fornecimento de equipamentos e mão de obra para aplicação, 
pelo período de 12 (doze) meses. Questiona, em síntese, que 
o correspondente edital de licitação não teria recebido publici-
dade conforme o prazo legal, especificamente por conta de um 
aviso de reabertura do certame que não observou o rito prescri-
to na Lei do Pregão. Além disso, volta-se contra a própria moda-
lidade licitatória, argumentando que o objeto seria de natureza 
incompatível com o procedimento de seleção adotado. Distri-
buída a matéria, primeiro se manifestou a Fiscalização da UR-9 
(Sorocaba), que ofereceu laudo concluindo pela improcedência 
do pedido (evento 28). O d. MPC, em seguida, teve vista dos 
autos, juntando parecer em sentido diverso, pela procedência 
da representação (evento 38). SDG ofereceu opinião divergente 
da insigne Procuradora de Contas, concluindo, como a Fiscali-
zação, pela improcedência da inicial (evento 51). Prevaleceu no 
entendimento do Senhor Secretario-Diretor Geral a percepção 
de que o número de empresas credenciadas foi razoável, bem 
assim que o perfil dos serviços licitados, de natureza comum, 
admitiria perfeitamente a utilização da modalidade Pregão. Os 
autos ainda tornaram à Fiscalização para a verificação e instru-
ção de eventual documentação relacionada à execução dos ser-
viços, tendo em vista, portanto, a apreciação em sede ordinária 
da licitação e dos contratos dela provenientes concretamente 
aperfeiçoados (evento 56). A UR-9, porém, verificou que, muito 
embora concluído o Pregão e subscrita a correspondente Ata de 
Registro de Preços, não foram implementadas requisições de 
serviços ao longo do prazo de vigência, não se materializando, 
assim, qualquer despesa suscetível de controle por este E. Tribu-
nal (evento 62). É o relatório. DECISÃO Em que pese a consta-
tação de que o processo de Pregão Presencial instaurado pela 
Prefeitura de Alumínio tenha tido seu curso formal concluído, 
a ação da Fiscalização deste E. Tribunal igualmente constatou 
que o objeto restou não executado, não gerando, portanto, o 
aperfeiçoamento de outros negócios jurídicos e a respectiva 
formação de despesa pública. Tendo em conta a complexidade 
do ato administrativo submetido ao conhecimento e avaliação 
desta Corte, inegável que a situação posta torna insubsistente 
a possibilidade de qualquer tutela de direitos, porquanto disso 
se suprime o interesse processual concretamente envolvido, 
implicando hipótese de perda do objeto da representação. Isto 
posto, JULGO extinta a representação formulada por Construto-
ra Julio & Julio Ltda., sem resolução de mérito, determinando o 
arquivamento do feito. Intimem-se os interessados. Ao Cartório, 
para as demais providências.

Publique-se.

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO DIMAS RAMALHO

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO DIMAS 
RAMALHO

Processo: TC-007570.989.20-2.
Representante: Daniel Zyngfogel.
Representada: Prefeitura Municipal de Louveira.
Responsável: Nicolau Finamore Júnior – Prefeito.
Assunto: Representação contra o edital da Concorrência 

Pública nº 001/2020, promovida pela Prefeitura Municipal de 
Louveira, objetivando a contratação de empresa especializada 
para gestão técnica, administrativa e operacional da alimenta-
ção escolar.

Valor Estimado: R$ 3.958.854,84.
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Advogado: Não constam advogados cadastrados no e-tcesp.
Vistos.

www.imprensaoficial.com.br/empresaspublicas

•  A Secretaria da Fazenda, em parceria com a Imprensa Oficial, 
reuniu os balanços dos últimos 5 anos das empresas públicas;

•  Em sintonia com as mais modernas práticas de governança corporativa.

balanços das empresas públicas

Compromisso com a transparência 

Flavia
Realce
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